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RESUMO: O pagamento das condenações contra a fazenda pública no Brasil, quer na esfera 

federal, estadual, distrital ou municipal, segue o rito dos precatórios ou das requisições de 

pequeno valor, que dilata significativamente o prazo médio para satisfação do crédito apurado 

judicialmente. Ademais, está ele ainda sujeito às sucessivas e quase ininterruptas moratórias. A 

situação se agrava para os credores dos cofres públicos que tiverem de suportar a aplicação da 

TR (Taxa de Referência), em vez do IPCA-E (Índice de Preço ao Consumidor Amplo), no período 

de 2009 a 2015, com redução expressiva do valor atualizado de seus créditos, por conta da 

modulação de efeitos imposta pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.425. O presente trabalho busca trazer uma breve visão 

panorâmica da evolução normativa e jurisprudencial sobre o pagamento das condenações 

contra os entes públicos e seus efeitos inflacionários. Trata, ao final, dos possíveis cenários 

envolvendo provável nova moratória na quitação dos precatórios sobretudo dos estados e 

municípios, o que afronta ao direito fundamental à propriedade e ao tratamento isonômico dos 

credores atingidos pela modulação de efeitos na aplicação da TR. 
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ABSTRACT: The payment of convictions against the State in Brazil, either in the federal or sub-
national levels, follows the rite of the so-called “precatorio” or small-value requisitions, which 
significantly increases the average deadline for satisfaction of the sums owned. Moreover, it is 
still subject to successive and almost uninterrupted moratoriums. The situation worsened for 
those creditors who had to support the application of TR (a reference rate), instead of the IPCA-
E (a consumer price index), in the period 2009 to 2015, with a significant reduction of the 
updated value of their credits, due to the modulation of effects imposed by the Supreme Court 
(STF) in the direct action of unconstitutionality (ADI) n. 4.425. The present work seeks to bring a 
brief panoramic view of the normative and jurisprudential evolution on the payment of sums 
owned by the government and their inflationary effects. Finally, possible scenarios involving a 
probable new moratorium are discussed, especially at subnational level, which affront the 
fundamental right to property and the isonomic treatment of creditors affected by the 
modulation of effects on the application of TR. 
Keywords: Order of cash release. Inflation. Modulation effects. TR. IPCA-E. 

   

SUMÁRIO: 1. Uma introdução ao precatório, moratória e 
correção monetária 2. As moratórias ocorridas na sistemática de 
precatórios 3. As declarações de inconstitucionalidades 
ocorridas na 3ª moratória e as modulações de efeitos impostas 
pelo STF 4. Perspectivas conclusivas sobre a sistemática de 
precatórios nos Brasil 5. REFERÊNCIAS  

 

 

 

1. UMA INTRODUÇÃO AO PRECATÓRIO, MORATÓRIA E CORREÇÃO MONETÁRIA 

O cumprimento de sentença contra a fazenda pública envolvendo pagamento 

deve observar a sistemática prevista no art. 100 da Constituição Federal (CF). Para valores 

acima de determinados limites, por esfera de governo (federal, estadual, municipal e 

distrital), a quitação do débito deverá ocorrer mediante o precatório judicial, caso 

contrário se dará por meio da denominada requisição de pequeno valor (rpv). 

Quando se trata de precatório, o valor do débito transitado em julgado deve ser 

inscrito no orçamento do ente público devedor. Sendo a inscrição realizada até 1º de 

julho de um exercício, o pagamento deverá ocorrer até o final do exercício seguinte. No 

caso das rpvs, cada ente deve ter uma reserva orçamentária que busque saldá-las no 

mesmo exercício da inscrição. 
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O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) elaborou um relatório sobre o estoque de 

precatórios no país, em 2012, indicando que o problema se concentra no âmbito das 

administrações estaduais e municipais. Os gráficos 1, 2 e 3 1 fornecem uma visão 

panorâmica da situação naquele momento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O montante de precatórios acumulados pelos estados e municípios em 2012, 

bem como a quantidade de processos correspondentes são indicativos da dificuldade 

histórica dessas esferas administrativas em saldarem suas dívidas advindas de sentenças 

judiciais transitadas em julgado, ocasionando delongas no pagamento. 

 

1 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça (CNJ). PRECATÓRIOS: Reestruturação da Gestão 

nos Tribunais. Brasília: CNJ, 2012, p. 13-14. 
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O CNJ elabora, anualmente, o relatório Justiça em Números em que avalia, entre 

outros aspectos, o tempo médio de duração dos processos no país. Os gráficos 4 e 5 2 

apresentam, respectivamente, o tempo médio de tramitação tomando a justiça como um 

todo e aqueles apenas de competência da justiça estadual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conforme será abordado mais adiante, pode-se afirmar que já ocorreram três 

moratórias na sistemática de pagamento de precatórios, desde a promulgação da CF de 

1988 até hoje, com prazo de alongamento para quitação, em cada uma delas, bem 

superiores ao tempo médio da duração dos processos pendentes (acervo) no triênio 

2015/2017, o que termina impactando negativamente o desenvolvimento econômico do 

país3. 

 

 

 
2 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça (CNJ). JUSTIÇA EM NÚMEROS 2018: ano-base 

2017. Brasília: CNJ, 2018, p. 145-146. 
3 MAIDAME, Márcio Manoel. Derrotabilidade das Regras dos Precatórios: busca de efetividade 

na execução contra a Fazenda Pública. Dissertação (Curso de Doutorado em Direito junto 

Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais) – Faculdade de Direito da 

Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2014, p.37-41. 
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Enquanto o prazo médio de duração dos processos pendentes gira em torno de 

5,5 a 6 anos, tem-se uma moratória, em média, a cada 10 anos e com prazo de dilação 

também em torno de 10 anos, o que leva à conclusão de que não seria raro encontrar 

credores da fazenda pública que tiveram ou terão de percorrer uma jornada de mais de 

uma década (por que não duas ou mais?) entre o ajuizamento e o recebimento4. 

A delonga entre o pedido e sua satisfação, através do pagamento, atrai a 

questão de que estaria sendo ou não mantido, no interregno, o poder aquisitivo da 

expressão monetária que reflete o direito pleiteado face ao ente público. De certa forma, 

a inflação se transformou num hábito entre os brasileiros.5 

Fonte: Brasil (s.d.) (elaboração própria) 
 

O Brasil possui um histórico de inflação crônica desde o período colonial, com 

surtos e hiperinflação na década de 80 e primeira metade de 90 do século passado6, 

 
4 BUGARIN, M.; MENEGUIN, F. A Emenda Constitucional dos Precatórios: Histórico, 

Incentivos e Leilões de Deságio. Estudos Econômicos, São Paulo, vol.42, n. 4, p. 672-673, 

out./dez. 2012. 
5 LOPES, H. C.; CONCEIÇÂO, O.A.C. A inflação e os Planos Cruzado e Real: uma interpretação 

institucionalista. Economia e Sociedade - Unicamp, Campinas, v. 25, n. 1 (56), p. 159-161, abr. 

2016. 
6 LEITÃO, Miriam. Saga Brasileira: a luta de um povo por sua moeda. 11. ed. Rio de Janeiro: 

Record, 2016, p. 260-261. 
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Gráfico 6 - Variação do INPC de 1995 a 2018
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sendo controlada, mas não totalmente debelada, a partir de julho de 1994 com o Plano 

Real. 

O Gráfico 6, para o período entre 1995 e 2018, mostra a variação do Índice 

Nacional de Preço ao Consumidor (INPC), geralmente utilizado para a correção dos 

valores em processos judiciais em trâmite na justiça comum.  

Até 2009, as condenações contra a fazenda pública, no âmbito da justiça 

estadual, com exceção daquelas de natureza tributária, costumavam ser corrigidas 

monetariamente pelo referido índice. No entanto, modificações na legislação 

infraconstitucional e na própria Constituição determinaram a utilização da Taxa de 

Referência (TR) para atualização dos débitos dos entes públicos. 

O Gráfico 7 demonstra a variação percentual da TR no mesmo período que o 

fez o Gráfico 6 em relação ao INPC: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Brasil (s.d.) (elaboração própria) 

A discrepância entre os dois gráficos é evidente: enquanto a variação, pelo INPC, 

é de 1 para 5, ou seja, R$1,00 em 1995 teria o poder aquisitivo de R$5,00 em 2018; já a 

proporção, pela TR, é de 1 para 2,5, ou ainda, R$1,00 em 1995 corresponderia a R$2,50 

em 2018, caso utilizada a TR, representado, aproximadamente, a subtração de metade 

do poder aquisitivo da mesma quantia atualizada. 
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Gráfico 7 - Variação da TR de 1995 a 2018
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No ano de 2013, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional o 

emprego da TR como índice de correção monetária e determinou a utilização do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) nas condenações contra os 

cofres públicos.  

Cerca de dois anos após, em 25 de março de 2015, o STF modulou os efeitos da 

decisão a fim de que fossem produzidos desde aquele momento e apenas para os 

precatórios já inscritos até aquela data, deixando uma dúvida sobre as condenações com 

inscrições posteriores. 

O presente trabalho busca estudar prováveis impactos protelatórios e perdas 

inflacionárias ocorridas através de sequência de moratórias no pagamento de 

precatórios e das modulações de efeitos perpetradas na última delas. 

 

2. AS MORATÓRIAS OCORRIDAS NA SISTEMÁTICA DE PRECATÓRIOS 

O gráfico 8 demonstra o período de parcelamento de cada uma das três 

moratórias de precatórios7, bem como da modulação de efeitos imposta pelo STF 

quando considerou inconstitucional a 3ª moratória. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
7 FAIM FILHO, Eurípedes Gomes. Precatórios e Requisições de Pequeno Valor no Direito 

Constitucional e no Direito Financeiro. Série: Precatórios e Requisições de Pequeno Valor. São 

Paulo: IPAM, 2018. v. III. Edição eletrônica (Kindle) adquirida em: 

<https://www.amazon.com.br/euripedes-faim/s?k=euripedes+faim>. Acesso em: 24 jul. 2018. 
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Fonte: Brasil (s.d.) (elaboração própria) 

A linha tracejada indica a tendência em se dilatar, a cada moratória, o período 

de pagamento dos precatórios estaduais e municipais8. Atente-se que o STF veio julgar 

inconstitucional a 3ª moratória, e na modulação sua decisão estendeu o prazo para 

quitação em 11 anos, superior às primeiras duas moratórias (8 e 10 anos). 

A primeira moratória adveio do art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT): 

 

Art. 33. Ressalvados os créditos de natureza alimentar, o valor 

dos precatórios judiciais pendentes de pagamento na data da 

promulgação da Constituição, incluído o remanescente de juros e 

correção monetária poderá ser pago em moeda corrente, com 

atualização, em prestações anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo 

de oito anos, a partir de 1º de julho de 1989, por decisão editada pelo 

Poder Executivo até cento e oitenta dias da promulgação da 

Constituição. 9 

 

Observe-se que, mesmo ressalvando os créditos de natureza alimentar, o texto 

original terminou por permitir o parcelamento de todos os precatórios pendentes de 

pagamento no dia da promulgação da Constituição, ou seja, 05 de outubro de 1988, bem 

como o remanescente de juros e correção monetária. Apenas ficaram imunes à moratória 

os créditos alimentares não pendentes de pagamento naquela data. 

O pagamento foi previsto para ser feito em moeda corrente atualizada e poderia 

ser parcelado em, no máximo, oito parcelas anuais iguais e sucessivas a contar de 1º de 

julho de 1989, por decisão discricionária do poder executivo que poderia optar por esse 

regime de quitação dentro do prazo de cento e oitenta dias a contar da promulgação da 

Constituição. 

 
8 VASCONCELOS, Natália Pires. Judiciário e Orçamento Público -Considerações sobre o 

impacto orçamentário de decisões judiciais. Dissertação (Programa de Pós-Graduação em Direito, 

da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, na área de concentração de Direito do 

Estado,Subárea de Concentração: Direito Constitucional  - Mestrado) – Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2014, p. 95-98. 
9 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília: Presidência da 

República, 1988. Disponível em: <http://www.planalto. 

gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao. htm>. Acesso em: 30 de jul. 2018. 
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O tratamento dos credores da fazenda pública deve observar o enunciado geral 

da igualdade que proclama “se não houver uma razão suficiente para a permissibilidade 

de um tratamento desigual, então, o tratamento igual é obrigatório” 10bem como o da 

desigualdade, a outra face da moeda, ao apontar no sentido de que “se houver uma 

razão suficiente para o dever de um tratamento desigual, então, o tratamento desigual 

é obrigatório”11. 

 Assim, a possibilidade jurídica, criada já na inauguração da nova ordem 

constitucional, em 1988, ao prever que um crédito não pendente, mesmo alimentar, e 

posterior a um pendente, viesse a possuir prioridade no pagamento, por não estar sujeito 

à moratória, terminou por viabilizar, dependendo do caso concreto, a quebra de 

isonomia entre os credores dos cofres públicos.  

Além de todas as benesses previstas no texto primevo, salienta-se a resistência 

da fazenda pública em pagar a totalidade dos seus débitos, contando com a 

“compreensão” do poder judiciário: 

Como a Constituição falou apenas em atualização monetária, 

o Supremo Tribunal Federal foi mais longe no sentido de diminuir o 

direito do credor do Estado, pois afastou os juros moratórios e os 

compensatórios, entendendo que só haveria juros moratórios se 

houvesse atraso no cumprimento do citado artigo 33, o que 

sabidamente ocorreu, já os compensatórios tiveram “a incidência 

cessada em face da referência apenas aos remanescentes e às parcelas 

tidas como iguais e sucessivas”  

A atitude do Supremo é reprovável, pois o atraso já ocorre de 

longuíssima data, como demonstrado no livro sobre a história dos 

precatórios, contudo, quase sempre, a posição do Supremo foi contra 

o credor e a favor do devedor faltoso, que já é dotado de muitos 

privilégios de toda ordem não necessitando que se aplique a máxima 

do in dubio pró fisco.  

Tal regra do art. 33, parágrafo único do ADCT originou o 

denominado “escândalo dos precatórios” o qual resultou na Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) dos precatórios realizada em 1996 e que 

constatou que os títulos foram expedidos em valor bem superior ao dos 

precatórios e disso apenas um valor ínfimo foi usado para efetivo 

 
10 ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Trad. Virgílio Afonso da Silva. 2 ed. São 

Paulo: Malheiros Editores, 2011, p. 408. 
11 Ibid, p. 410. 
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pagamento deles. 12 

 

Embora o sistema constitucional tivesse avançado ao prever a atualização do 

valor quando da inscrição e seu pagamento até o final do exercício seguinte ao da 

proposta orçamentária, ocorreu um descaso em relação aos precatórios anteriores à sua 

promulgação. 

Cerca de doze anos após a primeira moratória, a Emenda Constitucional (EC) 

nº30/2000, promulgada em 13 de setembro de 2000, terminou por implantar a segunda, 

ao acrescentar o art. 78 no ADCT: 

 

Art. 78. Ressalvados os créditos definidos em lei como de pequeno 

valor, os de natureza alimentícia, os de que trata o art. 33 deste Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias e suas complementações e os 

que já tiverem os seus respectivos recursos liberados ou depositados 

em juízo, os precatórios pendentes na data de promulgação desta 

Emenda e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de 

dezembro de 1999 serão liquidados pelo seu valor real, em moeda 

corrente, acrescido de juros legais, em prestações anuais, iguais e 

sucessivas, no prazo máximo de dez anos, permitida a cessão dos 

créditos.  

 

A redação guarda semelhança com a do art. 33 do ADCT de modo que as 

considerações feitas para a primeira moratória servem para a segunda, com exceção de 

que o texto de 2000 previu o acréscimo de juros legais. Assim, restou estabelecido o 

prazo de 10 anos para pagamento dos precatórios, deixando de fora apenas as 

requisições de pequeno valor e as parcelas de natureza alimentar13. 

A mais extensa e profunda reforma constitucional na sistemática dos precatórios 

ocorreu com a EC nº 62/2009, promulgada em 9 de dezembro de 2009, pois além de dar 

nova redação ao caput e aos seis parágrafos existentes do art. 100 da CF, acrescentou-

 
12 FAIM FILHO, Eurípedes Gomes. Precatórios e Requisições de Pequeno Valor no Direito 

Constitucional e no Direito Financeiro. Série: Precatórios e Requisições de Pequeno Valor. São 

Paulo: IPAM, 2018. v. III. Edição eletrônica (Kindle) adquirida em: 

<https://www.amazon.com.br/euripedes-faim/s?k=euripedes+faim>. Acesso em: 24 jul. 2018, p. 

32. 
13SANTANNA, G. S.; ALVES, R. P. O regime de precatórios e o (des)interesse (público) no seu 

pagamento. Revista Digital de Direito Administrativo, São Paulo, vol. 3, n. 1, p. 224, 2016, 

p.224. 
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lhe dez, quase triplicando-os. 

De mais a mais, a emenda ainda inseriu o art. 97 do ADCT com seus dezoito 

parágrafos e inúmeros detalhes, estabelecendo duas formas para o pagamento dos 

precatórios pendentes e implementando o que seria a terceira moratória14.  

Os devedores optariam por um regime especial de 15 anos ou o pagamento 

vinculado a um percentual de sua receita corrente líquida. Inclusive, o texto introduziu a 

figura do pagamento por meio de leilão, por ordem crescente de valores, além de 

permitir a criação de câmaras de conciliação. Estabelecer um prazo para quitação sem 

levar em conta a capacidade de solvência do ente federado pode levar ao agravamento 

do estoque da dívida com precatórios15, pois a média anual de inscrição de novos 

precatórios, juntamente com os juros, pode ser inferior ao percentual de 

comprometimento para quitação, levando ao crescimento vegetativo do débito geral 

junto aos credores. 

No que diz respeito à atualização monetária e juros a incidir sobre os valores 

inscritos em precatórios, o §12 do art.100, acrescido pela emenda, estabeleceu que 

deveriam ser utilizados, respectivamente, a remuneração básica e o mesmo percentual 

de juros incidentes sobre a caderneta de poupança: 

§ 12. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a 

atualização de valores de requisitórios, após sua expedição, até o 

efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita 

pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, 

para fins de compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo 

percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando 

excluída a incidência de juros compensatórios.16 

 

 
14SILVA, Américo Luís Martins. Cumprimento de sentença e execução da obrigação de pagar 

contra a Fazenda Pública. Precatório – Requisitório e Requisição de Pequeno Valor (RPV): 

Requisição contra a Fazenda Pública na Justiça Federal, na Justiça do Trabalho, na Justiça 

Estadual e nos Tribunais. 5. ed. 2016. Edição eletrônica (Kindle) ISBN-13: 978-1533534910, p. 

10832. 
15AFONSO, José; BARROS, Gabriel. A polêmica sobre os precatórios nos orçamentos 

públicos. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2013. 
16 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília: Presidência da 

República, 1988. Disponível em: <http://www.planalto. 

gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao. htm>. Acesso em: 30 de jul. 2018. 
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Considerando o contexto histórico, é de se ressaltar que, no ano de 2009, 

ocorreram duas alterações normativas buscando alterar o critério de correção monetária 

a ser aplicado nas condenações contra a fazenda pública, uma no texto constitucional, 

acima apresentada e outra através da Lei nº11.960 de 29 de junho de 2009 que alterou 

a redação do art. 1º-F da Lei nº9.494/2001 nos seguintes termos: 

Art. 5o O art. 1o-F da Lei no 9.494, de 10 de setembro de 1997, 

introduzido pelo art. 4o da Medida Provisória no 2.180-35, de 24 de 

agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1o-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza e para fins de atualização 

monetária, remuneração do capital e compensação da mora, 

haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 

caderneta de poupança. 17 

 

Observe-se que a mudança realizada na lei ordinária veio atingir os valores das 

condenações até o momento da inscrição, enquanto a alteração no texto constitucional 

buscou a fase em que o montante já foi requisitado através da inscrição. A intenção foi 

estabelecer a TR como índice de correção monetária para as condenações da fazenda 

pública em geral e em todas as fases, antes e depois da inscrição. 

Uma leitura desatenta dos dois textos pode causar o entendimento de 

que os débitos das entidades públicas passariam a ser atualizados da mesma 

forma dos saldos das contas de poupança. No entanto, os elementos seriam os 

mesmos, ou seja, a TR para correção monetária e juros de 0,5% a.m. (quando a 

SELIC for superior a 8,5% a.a., caso contrário 70% dela) para os juros moratórios, 

porém a maneira de acumulá-los seria diferente, pois os juros deveriam incidir 

uma única vez, o que significa que seriam acumulados linearmente e não de 

modo capitalizado como na poupança. 

 
17 BRASIL. Lei nº11.960, de 29 de junho de 2009. Altera e acrescenta dispositivos... ao art. 1o-F 

da Lei no 9.494, de 10 de setembro de 1997, para uniformizar a atualização monetária e dos juros 

incidentes sobre todas as condenações judiciais impostas à Fazenda Pública. Brasília: Presidência 

da República, 2009.  Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9494.htm>. 

Acesso em: 10 de ago. 2018. 
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A terceira moratória apresentou efeitos contrários aos interesses dos 

credores da fazenda pública numa intensidade bem maior do que as duas 

primeiras. Primeiro, porque previu um adiamento para quitação do estoque 

acumulado de precatórios por mais quinze anos, prazo 50% superior ao 

estabelecido pela segunda moratória (10 anos) e praticamente o dobro daquele 

fixado na primeira (8 anos). Segundo, porque atentou contra a manutenção do 

poder aquisitivo de seus créditos uma vez que a TR, além de índice inadequado 

para corrigir monetariamente, apresentou variação significativamente inferior 

àqueles normalmente utilizados pela justiça para obtenção da expressão 

monetária atualizada das condenações. 

 

 

3. AS DECLARAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADES OCORRIDAS NA 3ª MORATÓRIA E 

AS MODULAÇÕES DE EFEITOS IMPOSTAS PELO STF. 

As alterações na sistemática de precatórios, introduzidas pela EC 

nº62/2009, foram objeto de diversos questionamentos junto ao STF que, em 14 

de março de 2013, terminou por julgar as Ações Diretas de Inconstitucionalidades 

(ADI) nº4.357/DF e nº4.425/DF. 

Em relação à 3ª moratória, denominada de regime “especial”, decidiu o 

STF: 

8. O regime “especial” de pagamento de precatórios para Estados e 

Municípios criado pela EC nº 62/09, ao veicular nova moratória na 

quitação dos débitos judiciais da Fazenda Pública e ao impor o 

contingenciamento de recursos para esse fim, viola a cláusula 

constitucional do Estado de Direito (CF, art. 1º, caput), o princípio da 

Separação de Poderes (CF, art. 2º), o postulado da isonomia (CF, art. 5º), 

a garantia do acesso à justiça e a efetividade da tutela jurisdicional (CF, 

art. 5º, XXXV), o direito adquirido e à coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI). 
18 

 
18 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº4.425 – Distrito 

Federal (DF) a: relator. Ministro Luiz Fux. 14 de março de 2013. Disponível em: 
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Observe-se que o STF reconheceu e elencou sete princípios que teriam 

sido feridos com a nova moratória, inclusive o da isonomia, que desde 1988, já 

havia sofrido afronta quando situações desiguais receberam tratamentos 

desiguais, porém no sentido inverso da desigualdade, pois os créditos antigos, já 

inscritos e pendentes, que deveriam ter prioridade, foram submetidos à primeira 

e segunda moratórias e os novos não. 

Posicionamento curioso do STF ocorreu na sessão plenária de 25 de 

março de 2015, ao modular os efeitos da decisão pela inconstitucionalidade da 

3ª moratória: 

2. In casu, modulam-se os efeitos das decisões declaratórias de 

inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº 4.357 e 4.425 para manter 

a vigência do regime especial de pagamento de precatórios instituído 

pela Emenda Constitucional nº 62/2009 por 5 (cinco) exercícios 

financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016. 19 

 

Ao manter o regime “especial” por mais 5 anos, a partir de janeiro de 

2016, o STF terminou por prorrogar os efeitos da 3ª moratória até o final de 2020, 

o que corresponde, na prática, a uma nova moratória de 11 anos (2009/2020 – 

seria uma 4ª moratória?), conforme indicado no gráfico 8, confirmando a 

tendência de alta na magnitude dos períodos de protelação para quitação dos 

precatórios dos estados e municípios. 

Em relação aos juros moratórios, o STF reconheceu como constitucional a taxa 

da poupança, exceto para os débitos de natureza tributária, pois feriria o princípio da 

isonomia uma vez que a fazenda pública aplica a taxa de 1% ao mês quando cobra seus 

 
http://stf.jus.br/portal/jurisprudencia/ listarConsolidada.asp? 

classe=ADI&numero=4425&origem=AP. Acesso em: 15 de fev. 2019, p. 4. 
19 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº4.425 – Distrito 

Federal (DF) b: relator. Ministro Luiz Fux. 25 de março de 2015. Disponível em: 

http://stf.jus.br/portal/ 

jurisprudencia/listarConsolidada.asp?classe=ADI&numero=4425&origem=AP. Acesso em: 15 

de fev. 2019, p. 1-2. 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudencia/
http://stf.jus.br/portal/
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créditos tributários. 

Na questão da atualização monetária dos débitos fazendários, inscritos em 

precatórios, segundo o índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, o STF 

terminou por afastar a aplicação da Taxa Referencial (TR), por não se apresentar como 

índice de atualização adequado: 

 

5. A atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em 

precatórios segundo o índice oficial de remuneração da caderneta de 

poupança viola o direito fundamental de propriedade (CF, art. 5º, XXII) 

na medida em que é manifestamente incapaz de preservar o valor real 

do crédito de que é titular o cidadão. A inflação, fenômeno tipicamente 

econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação apriorística 

(ex ante), de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte 

(remuneração da caderneta de poupança) é inidôneo a promover o fim 

a que se destina (traduzir a inflação do período). 20 

 

Quando da modulação dos efeitos da inconstitucionalidade e da 

inadequabilidade da aplicação da TR como índice de índice de correção monetária, o STF 

impôs a seguinte solução: 

3. Confere-se eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade 

dos seguintes aspectos da ADI, fixando como marco inicial a data de 

conclusão do julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e 

mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, 

a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração 

básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda 

Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (a) os 

créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios tributários 

deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública 

corrige seus créditos tributários; 21 

 

O Gráfico 9 procura fazer um comparativo entre a variação percentual da TR, do 

 
20 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº4.425 – Distrito 

Federal (DF) a: relator. Ministro Luiz Fux. 14 de março de 2013. Disponível em: 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudencia/ listarConsolidada.asp? 

classe=ADI&numero=4425&origem=AP. Acesso em: 15 de fev. 2019, p. 3. 
21 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº4.425 – Distrito 

Federal (DF) b: relator. Ministro Luiz Fux. 25 de março de 2015. Disponível em: 

http://stf.jus.br/portal/ 

jurisprudência/listarConsolidada.asp?classe=ADI&numero=4425&origem=AP. Acesso em: 15 

de fev. 2019, p. 2. 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudencia/
http://stf.jus.br/portal/
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INPC (normalmente utilizado na justiça comum) e o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), indicado pelo STF para substituir a TR, tomando-

se como ponto de partida o mês de janeiro de 1995 até o momento da modulação 

(março de 2015). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Brasil (s.d.) (elaboração própria) 

 

Pode-se observar que, entre 1995 e 2003, a variação da TR era compatível, e até 

superior, aos dois índices escolhidos; porém, após 2003, o INPC e o IPCA-E continuaram 

com variações bastante próximas, já a TR acumulada começou a assumir patamares bem 

inferiores, com agravamento da situação depois de 2009, ano da EC nº62. Nas duas 

décadas de acumulação dos índices, a diferença percentual se aproxima de 200% em 

relação a valores de janeiro de 1995. 

O comportamento apresentado pelo gráfico acima pode ser um indicativo de 

que o intuito governamental que estava por trás da emenda, sobretudo nos ditames do 

mencionado §12 (art.100 da CF), era o de facilitar o pagamento dos entes federados, 

sobretudo estados e municípios, mediante um descompasso inflacionário, uma vez que 

a atualização de seus débitos seria bem inferior àquela de seus créditos. 

Assim, a aplicação da TR como índice de correção monetária, provavelmente 

consistiu numa tentativa do poder público no sentido de diminuir significativamente seus 
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débitos com os particulares, buscando zerar o estoque de precatórios pendentes nas 

esferas estadual e municipal. 

O Gráfico 10 busca dar uma noção das perdas inflacionárias com a aplicação da 

TR no período entre a EC nº62, ou seja, 9 de dezembro de 2009, e a data da modulação 

dos efeitos, 25 de março de 2015, quando passou a ser aplicado o IPCA-E, de modo que 

R$1,00 atualizado pelo INPC + 0,5% (como era) passaria para R$1,83, enquanto que 

aplicando a EC nº62 seria de R$1,36, implicando numa perda de quase 50% em relação 

ao valor originário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Brasil (s.d.) (elaboração própria) 

 

A decisão pela inconstitucionalidade de aplicação da TR, para atualizar 

monetariamente os precatórios, mostrou-se acertada, uma vez que ela não reflete 

adequadamente a corrosão inflacionária, e ainda com tendência de agravamento da 

disparidade com o decurso do tempo.  

O Gráfico 11 fornece uma visão mais ampla do comportamento do INPC e do 

IPCA-E quando comparados com a TR no período 1995/2018. 
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A evolução histórica dos dois índices (INPC e IPCA-E) mais utilizados pelo 

judiciário brasileiro, para efeito de correção monetária, guarda um alto grau de 

semelhança, o que pode ser constatado pela proximidade das respectivas curvas no 

gráfico, de modo que as considerações de um para servirá também para o outro. 

A oscilação observada ao longo de quase 25 anos, que vai de 20% (negativo) a 

cerca de 110% (positivo) demonstra a inadequabilidade da TR, como índice de correção, 

quando comparada aos indicadores mais importantes, podendo-se identificar um 

primeiro período de 8 anos (1995 a 2002) em que a TR evoluiu acima da inflação (parte 

negativa da curva) e um segundo período de 16 anos (2003 a 2018) em que a TR 

terminou por ficar bem abaixo da inflação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Brasil (s.d.) (elaboração própria) 

 

Alguns detalhes do gráfico parecem apontar um certo grau de correlação entre 

a evolução da TR e a sequência de moratória nos precatórios: o momento de inflexão 

(mudança da parte descendente para a parte ascendente da curva) ocorreu em torno de 

janeiro de 2000, coincidindo com o início dos efeitos da 2ª moratória; a aceleração da 

evolução dos dois índices em relação à TR (aumento da inclinação da curva) situa-se 

próximo a 2009, quando a TR passou a corrigir os débitos da fazenda pública e ocorreu 
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a 3ª moratória; e, ainda, o momento da modulação dos efeitos da decisão que 

considerou inconstitucional a utilização da TR como índice de correção (março de 2015) 

coincide também com um trecho de horizontalização da curva, retomando-se, em 

seguida, a tendência anterior. 

Para melhor entendimento da parte final da curva, mister sublinhar que durante 

o ano de 2009, a Lei nº 11.960 de 29 de junho de 2009, alterando a redação do art. 1º-F 

da Lei nº 9.494/2001, terminou por estabelecer a TR como índice de correção monetária 

para as condenações impostas à fazenda pública até o momento da inscrição em 

precatório ou rpv. Do ato da inscrição em diante deveria ser aplicado o tratamento 

constitucional (art. 100 da CF) que também veio a ser alterado em dezembro de 2009 

pela EC nº 62/2009. 

O STF, em 20 de setembro de 2017, ao julgar o Recurso Extraordinário (RE) nº 

870.947/SE, sob regime de repercussão geral, tema 810, terminou por julgar 

inconstitucional a aplicação da TR como índice de correção também para as 

condenações fazendárias antes da inscrição em precatório: 

2. O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 

11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das 

condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração 

oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor 

restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), 

uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a 

variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a 

que se destina. 22 

 

A decisão ainda estabeleceu o IPCA-E em substituição à TR e não modulou 

efeitos: 

A fim de evitar qualquer lacuna sobre o tema e com o propósito de 

guardar coerência e uniformidade com o que decidido pelo Supremo 

Tribunal Federal ao julgar a questão de ordem nas ADIs nº 4.357 e 4.425, 

entendo que devam ser idênticos os critérios para a correção monetária 

de precatórios e de condenações judiciais da Fazenda Pública. Naquela 

 
22 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº870.947 – Sergipe (SE) a: 

relator. Ministro Luiz Fux. 20 de setembro de 2017. Disponível em: <http://redir.stf.jus.br/ 

paginadorpub/ paginador. jsp?docTP=TP&docID=14080728>. Acesso em: 10 de ago. 2018, p. 

46. 
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oportunidade, a Corte assentou que, após 25.03.2015, todos os créditos 

inscritos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços 

ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E). Nesse exato sentido, voto pela 

aplicação do aludido índice a todas as condenações judiciais impostas 

à Fazenda Pública, qualquer que seja o ente federativo de que se cuide. 
23 

A modulação dos efeitos para os valores inscritos em precatório, realizada em 

25 de março de 2015, justifica-se face ao princípio do orçamento, como desdobramento 

do princípio da eficiência e do planejamento, uma vez que os valores inscritos até aquela 

data foram obtidos através da TR e não do IPCA-E, não sendo juridicamente viável um 

acréscimo de valor, não raro significativo devido a diferença entre a TR e o IPCA-E no 

período 2009/2015, sem a previsão nas respectivas leis orçamentárias24. 

A decisão de 20 de setembro de 2017 parecia não deixar dúvida sobre não haver 

necessidade de modular os efeitos para os créditos ainda não inscritos até 25 de março 

de 2015, pois as inscrições posteriores já poderiam ingressar no orçamento com a 

aplicação do IPCA-E. 

Menos de três meses após a decisão, a EC nº 99, de 14 de dezembro de 2017, 

veio estender para 31 de dezembro de 2024 o prazo de quitação para os estados, o 

Distrito Federal e os municípios que, em 25 de março de 2015, estivessem em mora com 

o pagamento de seus precatórios e determinou que os débitos vencidos e os que 

venceriam dentro desse novo período deveriam ser atualizados pelo IPCA-E. 

A pressão política dos estados e municípios continuou de modo que, em 24 de 

setembro de 2018, o STF, por decisão monocrática do relator (Ministro Luiz Fux), 

terminou por dar efeito suspensivo aos embargos de declaração opostos por cerca de 

17 estados e o Distrito Federal, buscando a modulação de efeitos também para as 

condenações não inscritas em precatório e rpv: 

Desse modo, a imediata aplicação do decisum embargado 

pelas instâncias a quo, antes da apreciação por esta Suprema Corte do 

pleito de modulação dos efeitos da orientação estabelecida, pode 

realmente dar ensejo à realização de pagamento de consideráveis 

 
23 Ibid. 
24 MACHADO JÚNIOR, Agapito. O regime constitucional do precatório judicial – Uma 

abordagem financeira do instituto do precatório. Revista Controle, Fortaleza, vol.6-1, p. 50-51, 

01 dez. 2006. 
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valores, em tese, a maior pela Fazenda Pública, ocasionando grave 

prejuízo às já combalidas finanças públicas. 25 

O julgamento definitivo sobre a modulação de efeitos no tema 810 do STF foi 

concluído em 03 de outubro de 2019, tendo sido afastada, por maioria de 6 a 4, a 

desejada modulação pelas esferas governamentais, sobretudo os estados, que 

intentavam postergar e até mesmo de reduzir, através de perdas inflacionárias 

ocasionadas pela aplicação da TR, como índice de correção monetária, o estoque de 

débitos oriundos de condenações judiciais.  

 

4. PERSPECTIVAS CONCLUSIVAS SOBRE A SISTEMÁTICA DE PRECATÓRIOS NOS BRASIL 

A história dos precatórios no Brasil a partir da CF de 1988 indica a ocorrência de 

três moratória com período de prorrogação ascendentes: 1ª moratória (8 anos), 2ª (10 

anos) e 3ª (15 anos). Ainda que o STF tenha considerado inconstitucional a 3ª moratória, 

modulou os efeitos da decisão, resultando num alongamento de 11 anos e confirmando 

a tendência de alta na postergação dos pagamentos advindos de precatórios26, 

sobretudo para os estados e municípios. 

A 1ª moratória, malgrado a suspensão de fluência dos juros, juntamente com a 

2ª, buscaram garantir a manutenção do poder aquisitivo das condenações contra a 

fazenda pública; o que não ocorreu com a 3ª moratória, quando a TR passou a ser 

utilizada como índice de correção monetária. Embora considerada inconstitucional a 

aplicação da TR, os efeitos da decisão foram modulados a partir de 25 de março de 2015, 

o que acarretou em perdas inflacionárias que podem atingir patamares próximos a 50% 

em relação aos valores de dezembro de 2009 (Gráfico 10). 

Assim, a 3ª moratória, além de postergar o pagamento em período superior às 

duas primeiras, ainda teve o potencial de reduzir significativamente a expressão 

 
25 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº870.947 – Sergipe (SE) b: 

relator. Ministro Luiz Fux. 24 de setembro de 2018. Disponível em: 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia /listar 

Consolidada.asp?classe=RE&numero=870947&origem=AP. Acesso em: 17 de fev. 2019, p. 46-

47. 
26 SANTANNA, G. S.; ALVES, R. P. O regime de precatórios e o (des)interesse (público) no seu 

pagamento. Revista Digital de Direito Administrativo, São Paulo, vol. 3, n. 1, p. 218,228, 2016. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia
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monetária do direito fundamental de propriedade dos credores da fazenda pública.  

A modulação dos efeitos na 3ª moratória constituiu um restabelecimento 

parcial da lição (de 15 para 11 anos), e teve como termo final o ano de 2020, prazo que 

não seria suficiente para quitação dos estoques estaduais ou municipais, e findou 

constituindo pressão política para o restabelecimento total da 3ª, ou a indefinição de 

prazo de pagamento mediante apenas o comprometimento de percentual mínimo da 

receita dos mencionados entes. 

E foi o que aconteceu através da EC nº 99/2017 que terminou por reconstruir a 

mesma dilação prevista na EC nº 62/2009, prorrogando o prazo de quitação para 31 de 

dezembro de 2024, tornando constitucional aquilo que o STF já havia declarado 

inconstitucional e demonstrando a pressão exercida pelos estados e municípios 

endividados. 

Já tramita no Senado a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 95/2019 

que busca prorrogar, até 31 de dezembro de 2028, o prazo de vigência do regime 

especial de pagamento de precatórios para os estados e municípios. 

A decisão de modulação dos efeitos da TR sobre os precatórios e rpvs, mesmo 

sendo coerente com o princípio do orçamento, deveria ressalvar o direito dos credores 

atingidos por perdas inflacionárias decorrentes da modulação de serem ressarcidos 

através de novas inscrições em futuros orçamentos. 

A modulação dos efeitos, sem a mencionada ressalva, acarreta também quebra 

do princípio da isonomia, uma vez que credores em idênticas situações, com créditos de 

competência posterior à EC nº 62/2009 e anteriores à modulação, poderão ter 

tratamentos diversos, um com a incidência da TR e outro com a do IPCA-E. 

A TR, mesmo antes do advento da Lei nº 11.960/2009 e da EC nº 62/2009, não 

apresentou aderência aos dois principais índices de correção monetária (INPC e IPCA-E), 

normalmente utilizados pela justiça brasileira para correção monetária de valores 

oriundos de condenações (Gráfico 11). 

O STF, no bojo do RE nº 870.947/SE, com repercussão geral, Tema nº 810, 

decidiu, em 20 de setembro de 2017, pela não aplicação da TR para as condenações 
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contra a fazenda pública antes do momento da inscrição; já que, quando inscritos os 

valores, a atualização se rege pela decisão na ADI nº 4.425. 

Foram interpostos quatro Embargos Declaratórios intentando que o STF 

modulasse os efeitos no RE nº 870.947/SE da mesma forma que o fez na ADI nº 4.425, 

ou seja, buscava-se, na prática, que todos os valores contrários à fazenda pública, antes 

e após a inscrição, fossem atualizados pela TR, nos meses de competência entre 

junho/2009 e março/2015. No entanto, a Corte Suprema, em 03 de outubro de 2019, por 

maioria de 6 a 4, entendeu não ser cabível a modulação desejada pelas diversas fazendas 

públicas.  

Caso tivesse entendido pela modulação nos mesmos moldes daquela adotada 

para os precatórios (ADI nº 4.425), o Supremo estaria tornando inócua sua decisão de 20 

de setembro de 2017; além de atentar contra o direito fundamental de propriedade dos 

credores, conforme reconhecido pelo próprio STF na decisão dos precatórios.  

No entanto, a não modulação dos efeitos para os créditos não inscritos até 25 

de março de 2015, terminou por evidenciar quebra no tratamento isonômico para os 

credores que já haviam inscritos os seus créditos naquela data. Isto porque estes últimos 

terão que suportar a TR, enquanto os demais, com créditos envolvendo períodos 

anteriores a março de 2015, serão contemplados pelo IPCA-E, cuja superioridade 

numérica e adequabilidade às variações inflacionárias ficaram demonstradas. 

Uma provável questão a exsurgir da quebra de isonomia seria indagar se a 

necessidade de modulação, na aplicação da TR para valores já inscritos, por conta do 

princípio do orçamento anual, devidamente aprovado pelo poder legislativo e com 

natureza jurídica eminentemente instrumental, teria o condão de atingir a expressão 

monetária do direito material, a ponto de eliminar do patrimônio jurídico do credor uma 

significativa parcela, correspondente às perdas inflacionárias derivadas da 

inadequabilidade do índice utilizado (TR).  

Ou, se seria razoável reconhecer-lhe o direito de recompor monetariamente, 

ainda que em orçamentos futuros, aquele outro direito que foi objeto da condenação 



 

 

334 
 
 

 
ISSN: 1980-1995 
 e-ISSN: 2318-8529 

                                                                                 RDIET, Brasília, V. 14, nº 2, p. 311–337, Jul-Dez/2019 
                                                                                                                         e-mail  revdiet@bol.com.br 

judicial já transitada em julgado e que gerou a inscrição do precatório .27 

Uma vez que venha ser superada a questão da anualidade orçamentária, haverá 

de se enfrentar o estado de crise financeira permanente enfrentado por entes federados, 

sobretudo alguns estados e municípios. 

Existe estimativa de que o atual estoque de precatórios em atraso e que se 

encontra sob a égide do regime especial estabelecido pela 3ª moratória, atinge o total 

em cerca de R$ 140 bilhões, sendo R$ 90 bilhões devidos por estados e R$ 50 bilhões 

por municípios. A maior parte está em São Paulo, com o estado respondendo por volta 

de R$ 20 bilhões (mais de 20%), enquanto a capital tem aproximadamente R$ 19 bilhões 

(cerca de 40%) em dívidas28. 

Dos 645 municípios de São Paulo, 313 estão no regime especial de precatórios 

e, destes, só 15 não devem conseguir cumprir o prazo de2024 e também não têm 

condições de cumprir o de 202829 (BACELO, 2019a, n.p.). Já o Rio Grande do Sul só 

conseguirá quitar a sua dívida no ano de 2045, ou seja, mais de duas décadas depois do 

encerramento do prazo de 2024; de seus 497 municípios, 112 estão no regime especial. 

Diante da gravidade da situação financeira de alguns estados e municípios, 

sopesando-se a afronta aos direitos fundamentais de propriedade e de tratamento 

isonômico com o direito em situação de crise econômica, instrumentalizado pela 

possibilidade de modulação de efeitos no controle de constitucionalidade e pela função 

social da propriedade, sugere-se a aplicação da razoabilidade e da proporcionalidade, 

na medida adequada para cada ente que se encontra em regime especial, de modo a 

viabilizar o recebimento das perdas inflacionárias, ainda que parcial e de forma 

parcelada,  através da inclusão em orçamentos futuros. 

Por último, e em consequência da questão aventada, caberia perquirir qual seria 

 
27 PESSOA, Betânia Faria. A sistemática dos precatórios e o princípio da preservação da empresa. 

Dissertação (Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu da Faculdade de Direito Milton Campos – 

Mestrado) – Faculdade de Direito Milton Campos, Nova Lima, 2015, p. 24-34. 
28 BACELO, J.; OLIVON, B. Proposta traz novo prazo para pagamento de precatórios. Valor 

Econômico digital, Brasília, 16 set. 2019. 
29 BACELO, J.; OLIVON, B. CNJ vai alterar regras para precatórios. Valor Econômico digital, 

Brasília, 16 set. 2019. 
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o instrumento processual adequado para viabilizar a recomposição pelas perdas 

inflacionárias decorrentes da modulação de efeitos imposta pelo STF, uma vez que a 

figura procedimental do precatório e do rpv busca viabilizar o pagamento de um crédito 

já liquidado e em relação ao qual não cabe recurso30. 

Ainda, qual seria o prazo que os eventuais credores, prejudicados com a 

aplicação da TR, teriam para se socorrer do judiciário, tendo em vista que a modulação 

que atinge os valores inscritos ocorreu no bojo da ADI 4.425, em 25 de março de 2015, 

mas a configuração da quebra do tratamento isonômico está ocorrendo com o 

julgamento do RE nº870.947/SE? 
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